	[image: image1.png]



	             CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO

                        PRAÇA DA REPÚBLICA, 53 - FONE: 3255-2044

                               CEP: 01045-903 - FAX: Nº 3231-1518




2
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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

A Secretaria de Estado da Educação encaminha, para manifestação deste Conselho, nos termos do Artigo 2º, III da Lei Estadual nº 10.403/71, os autos relativos ao Convênio, conforme segue:

1.1 Objeto: celebração de Convênio entre o Governo do Estado de São Paulo, através da Secretaria da Educação e a Fundação para o Desenvolvimento da Educação - FDE, com transferência de recursos financeiros, para contratação de serviços de aquisição de caixas/container, e de remoção, descontaminação, recepção, armazenamento, mixagem e frete de distribuição, relacionados com o descarte de lâmpadas inservíveis da SEE, nos termos da Lei Federal nº 8.666/93, da Lei Estadual nº 6.544/89 e do Decreto nº 59.215/2013, alterado pelo Decreto nº 60.908/2014.
1.2 Situação: o presente Convênio tem como objetivo eliminar o passivo ambiental motivado pelo acúmulo de lâmpadas descartadas pelas unidades escolares e Diretorias de Ensino da Rede Pública Paulista de Ensino, oriundas da queima ou desgaste natural, bem como de programas de eficiência energética.
1.3 Recursos: o valor total do Convênio é de R$ 2.918.240,00 (dois milhões novecentos e dezoito mil, duzentos e quarenta reais), oriundos do orçamento da Secretaria de Estado da Educação e serão repassados pela SEE à FDE, em 2 (duas) parcelas, sendo:

1ª parcela: 5% do valor de total do Convênio em até 30 (trinta) dias, contados da assinatura do mesmo;

2ª parcela: de acordo com medições e a comprovação efetiva das entregas e serviços.
	

	
	


O Convênio terá vigência até 31 de dezembro de 2015, podendo ser prorrogado automaticamente por meio de Termo Aditivo, por até 60 meses, desde que, devidamente fundamentado, em justificativa técnica circunstanciada e aprovada por seus partícipes. 

Nota: a SEE e a FDE poderão suplementar por meio de Termo de Aditamento, o valor do Convênio, no caso de acréscimo de serviços não previstos, inicialmente, e considerados imprescindíveis para conclusão do objeto deste ou de necessidade de revisão dos valores inicialmente orçados, desde que haja prévia autorização da SEE e Projeto Executivo detalhado.

     

1.4 Acompanhamento e Controle: caberá à Secretaria acompanhar e avaliar as atividades previstas neste Convênio, através da CISE, do DGINF e da CENUP.


1.5 Apreciação: a Educação em nosso país, direito de todos e dever do Estado, será promovida visando o pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho, sendo que a União, os Estados e Municípios deverão organizar seus Sistemas de Ensino em regime de colaboração.
No que diz respeito à formalização dos convênios, o Governador do Estado de São Paulo editou o Decreto Nº 59.215, de 21 de maio de 2013, onde disciplina a celebração de convênios, no âmbito da Administração Centralizada e Autárquica.
A Lei Estadual nº 10.403/71 em seu Artigo 2º, inciso III, deixa claro que é atribuição do Conselho Estadual de Educação se manifestar sobre a celebração de convênios entre a Secretaria de Estado da Educação e Municípios do Estado de São Paulo: 
Artigo 2º - Além de outras atribuições conferidas por lei, compete ao Conselho:
(...)

III – fixar critérios para o emprego de recursos destinados à Educação, provenientes do Estado, da União, dos Municípios ou de outra fonte, assegurando-lhe aplicação harmônica e bem assim pronunciar-se sobre convênios de ação interadministrativa.


A Lei Federal nº 12.305/2010 instituiu a Política Nacional de Resíduos Sólidos estabelecendo a responsabilidade compartilhada pela destinação final ecologicamente correta de produtos no pós-consumo, ou seja, fabricantes, importadores, distribuidores, comerciantes, consumidores e o poder público são igualmente responsáveis pelo destino correto dos resíduos que devem ser reaproveitados, reciclados ou, apenas no caso de rejeitos, encaminhados a aterros sanitários.

O Programa de Descarte e Descontaminação de Lâmpadas foi implementado pela SEE desde 2010, com o objetivo de eliminar o passivo ambiental motivado pelo acumulo de lâmpadas descartadas pelas escolas e diretorias de ensino da rede pública paulista, oriundas da queima ou desgaste natural, bem como de programas de eficiência energética.

A Secretaria de Estado do Meio Ambiente avaliou o programa desenvolvido pela SEE, por meio da Informação Técnica nº 001/V/2015 (fls. 156/158), recomendando que se dê continuidade ao Programa em execução, ao menos enquanto não houver definição da implementação no Estado de São Paulo, do “Acordo Setorial de Lâmpadas Fluorescentes de Vapor de Sódio e Mercúrio e de Luz Mista”, publicado no Diário Oficial da União em 12/03/2015, visando a segurança e o bem-estar dos alunos e funcionários da rede pública de ensino e ao cumprimento da responsabilidade da SE como gerador de resíduos.
A instrução do expediente está demonstrada no quadro abaixo:

	Termo de Convênio
	Manifestação (fls.)

	Ofício DGINF nº 01/2014
	03

	Justificativa da Coordenadoria de Infraestrutura e Serviços Escolares – CISE – Centro de Normatização e Acompanhamento de Utilidades Públicas – CENUP
	05/10; 159/167; 230/233

	Plano de Trabalho
	13/17; 169/174

	Coordenadoria de Orçamento e Finanças
	48

	Pareceres da Consultoria Jurídica da Pasta
	56/69; 185/191

	Resumo do Programa de Descarte, Descontaminação de Lâmpadas e Destinação final de Resíduos
	74/96

	Manifestação da Secretaria de Estado do Meio Ambiente
	155/158

	Aprovo do Plano de Trabalho pelo Secretário de Estado da Educação
	181

	Minuta do Convênio
	176/180

	Ofício do Gabinete do Secretário da Educação
	237


Pelo exposto, o Conselho Estadual de Educação não deve se opor à celebração do presente Convênio, tendo em vista que beneficiará estudantes e funcionários da rede pública de ensino do Estado de São Paulo.
2. CONCLUSÃO 

2.1 A Comissão de Planejamento, nos termos do Artigo 2º, III da Lei Estadual nº 10.403/71, manifesta-se favoravelmente à celebração do Convênio entre o Governo do Estado de São Paulo, através da Secretaria de Estado da Educação e a Fundação para o Desenvolvimento da Educação – FDE, para a execução do Programa de Descarte e Descontaminação de Lâmpadas, nos termos da Lei Federal nº 8.666/93, da Lei Estadual nº 6.544/89 e do Decreto nº 59.215/2013, alterado pelo Decreto nº 60.908/2014.
2.2 Lembramos que, após a formalização do Convênio, deverá ser dada ciência do mesmo à Assembleia Legislativa do Estado, em cumprimento ao Artigo 13 do Decreto Estadual nº 59.215/2013, que se refere ao Artigo 116, § 2º, da Lei Federal nº 8.666/1993.
2.3  Este Conselho deverá ser formalmente comunicado, na hipótese das prorrogações automáticas, por meio de Termo Aditivo.
  São Paulo, 09 de setembro de 2015.

a) Conselheira Laura Laganá
                   Relatora
3. DECISÂO DA COMISSÃO


A Comissão de Planejamento adota como seu Parecer, o Voto da Conselheira Relatora. 

Presentes os Conselheiros: Maria Helena Guimarães de Castro, Laura Laganá e Hubert Alquéres.

             Sala da Comissão, em 09 de setembro de 2015.

              a) Conselheira Maria Helena Guimarães de Castro



                                              Presidente da CPL 
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Comissão de Planejamento, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 16 de setembro de 2015.

Cons. Francisco José Carbonari

             Presidente
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